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RESUMO
Este artigo aborda a justiça restaurativa no Brasil, com objetivo de apresentar a funcionalidade que a justiça restaurativa exerce perante o estado brasileiro. Através de tal metodologia pretende-se contribuir para a análise do seguinte problema: a justiça restaurativa é de fato efetiva e atuante perante o caos existente no Brasil? A realidade brasileira apresenta um modelo não punitivo referente à justiça restaurativa, fundamentando-se em preceitos, que tem como essencial proposito o ressarcimento dos prejuízos causados às vitimas e, quando possível, a reconstrução das relações desfeitas. Para tanto, a participação da vítima é essencial, garantindo a manutenção da pacificação social. O mais importante não é que os conflitos sejam diligentes, mas que sejam vividos, atribuindo um significado, buscando solução da situação apresentada. Ao final, conclui-se que a justiça restaurativa é admissível no Brasil, desde que ressaltados os princípios e garantias fundamentais as partes, como a dignidade da pessoa humana, a proporcionalidade, a adequação, a razoabilidade e o interesse público. Esse modelo abrange toda a comunidade, sendo uma oportunidade de que haja uma justiça criminal democrática e participativa.
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ABSTRACT 
This paper explains the restorative justice in Brazil, aiming to present the functionality that restorative justice exercises in the Brazilian state. Through this methodology, it is intended to contribute to the analysis of this problem: is restorative justice effective and efficient in the face of chaos in Brazil? The Brazilian reality presents a non-punitive model regarding restorative justice, based on precepts, whose main purpose is to compensate for the damages caused to the victims and, when possible, the reconstruction of broken relationships. For this, the participation of the victim is essential, ensuring the maintenance of social pacification. The most important is not that the conflicts are diligent, but that they are lived, attributing a meaning, seeking a solution of the presented situation. In the end, it is concluded that restorative justice is admissible in Brazil, provided that the principles and fundamental guarantees to the parties, such as the dignity of the human person, proportionality, adequacy, reasonableness and public interest, be emphasized. This model encompasses the whole community and is an opportunity for democratic and participatory criminal justice.
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1 INTRODUÇÃO

A Justiça Restaurativa representa um aspecto diferente sobre a resolução de conflitos, cujo caráter não é punitivo, fundamentando-se em preceitos, que tem como essencial proposito o ressarcimento dos prejuízos causados às vítimas e quando possível, a reconstrução das relações quebradas.

Desta forma pode-se argumentar que esses métodos utilizados são aplicados de forma ampla, na maioria dos casos em crimes de pequeno e médio potencial ofensivo, sendo possível a aplicação em crimes mais graves. Os pressupostos teóricos apresentados referentes à Justiça Restaurativa conduzem a aproximar as experiências de soluções de conflito na esfera cível e penal. 
Analisando os métodos de resolução de conflitos entende-se, segundo os pesquisadores Orsini e Lara (2013, p. 305), que a Justiça Restaurativa é um dispositivo que veio para solucionar conflitos, complementando o papel do sistema jurisdicional e viabilizando a ordem jurídica.

No Brasil, a justiça restaurativa e os seus mecanismos ainda são pouco conhecidos. Os seus críticos veem com descaso as novas possibilidades de aproximação do ofensor com a vítima, sendo visto como um método que só é aceitável para solucionar os conflitos onde os crimes são de natureza mais leve (SICA, 2009. p. 412).
A justiça restaurativa traz aspectos diferentes, onde a participação de ambas as partes é de grande importância para busca da resolução do conflito. A vítima é empregada ativamente na resolução conflituosa existente entre ela e o seu ofensor (MACEDO, 2013, p.97).
Vale ressaltar o quanto é importante o papel do mediador, sendo ele que realiza o encontro entre a vítima e o criminoso. A principal finalidade da justiça restaurativa no Brasil não é de apoiar o ato ilícito, e sim dar ênfase na reparação dos danos.  

Por meio do método dedutivo, em uma abordagem qualitativa, através da técnica descritiva e de pesquisas bibliográficas e documentais, o estudo tem como meta discutir a funcionalidade da justiça restaurativa perante a realidade brasileira. Por conseguinte, os seus objetivos específicos são: investigar as questões históricas da justiça restaurativa; descrever sobre a justiça restaurativa; pesquisar a respeito da necessidade e eficiência da justiça restaurativa em relação ao sistema penal atual (LAKATOS e MARCONI, 2003).

Diante de todo o exposto, ergue-se uma dúvida: a justiça restaurativa pode ser de fato efetiva e atuante perante o caos jurisdicional existente no Brasil? Para responder tal problema, o estudo terá o objetivo de ressaltar a importância do poder judiciário e da segurança pública, sobretudo da polícia militar ser capacitada para lidar com os conceitos que permeiam a justiça restaurativa, viabilizando a redução da reincidência criminosa e promovendo a pacificação social.
Para atingir os objetivos e enfrentar o problema proposto, divide-se a presente pesquisa em dois capítulos, um em que será realizada uma revisão da literatura, e outro em que as informações levantadas serão discutidas. Na revisão da literatura três aspectos importantes do tema serão abordados: origem da Justiça Restaurativa, aplicação da justiça restaurativa no Brasil, e como a vítima age perante os crimes a ela cometidos.
2 REVISÃO DE LITERATURA: DA ORIGEM AOS CONTORNOS DA JUSTIÇA RESTAURATIVA
A Justiça Restaurativa apresenta um padrão contrário a Justiça Criminal tradicional. Isso nos mostra que seus métodos de resolução, alteram de forma significante a justiça penal e o direito penal, trazendo um novo método de resolver os conflitos de forma mais aberta.
Diante de tais falhas da justiça criminal atual tem-se buscado resolver os conflitos sociais de forma mais positiva e pacifica do que em uma decisão no âmbito judicial. Isso mostra que o suporte que sustenta eticamente a Justiça Restaurativa é: horizontalidade entre os envolvidos; recognição da humanidade de todos; verificação dos anseios dos envolvidos entre os valores que todos têm em comum; ações que visam à restauração dos valores simbólicos e reais do que foi tomado ou quebrado; cooperação voluntária no processo; respeito pelas emoções que as vítimas experimentam pelas transgressões sofridas.
É preciso fazer uma pequena analise sobre a ideia que se fundamenta a Justiça Restaurativa, na qual é um parâmetro ou técnica que visa solucionar os conflitos e restaurar os danos provenientes do delito. Não é possível muitas das vezes resolver um conflito, pois a paz social é uma busca inalcançável, sendo que o desvio de certas condutas é algo natural do ser humano.
2.1 ORIGEM HISTÓRICA DA JUSTIÇA RESTAURATIVA
As praticas de justiça restaurativa tem como alicerce as origens baseadas nos métodos de resolução de conflitos aborígines e baseadas nas tradições de muitas sociedades do ocidente e no oriente (SICA; 2007 p.23). Contudo, nos moldes em que é conhecida hoje, Peres e Godoy (2015) expõem que a Justiça Restaurativa teve sua origem na década de 70, sobretudo na Europa e nos Estados Unidos. Dessa forma, ela teve seu início na cultura anglo-saxã. Suas primeiras tentativas chegaram da Nova Zelândia e do Canadá, obtendo resultados satisfatórios, o que a fez ser difundida em outros países e ganhar grande relevância.
De acordo com a ONU, a justiça restaurativa é um procedimento no qual todos os envolvidos se juntam no sentido de solucionar um conflito, e de como encarar as ocorrências decorrentes desse ato e suas consequências posteriores. Entretanto, dado ao seu método pratico de resolver problemas distintos, a justiça restaurativa é aplicada em diferentes regiões, tal conceito deve ser aceito tão somente como um marco inicial para novas formulações tuteladas em experiências restaurativas, ou seja, um julgamento aberto e fluido, eis que nesse período de existência, o modelo restaurativo vem sendo transformado invariavelmente, logo que os interesses e probabilidade de cada sistema jurídico aconteça (JOÃO; ARRUDA, 2014).
No Brasil a realização da justiça restaurativa acontece há, aproximadamente, dez anos, entretanto, a sua implantação só se deu em 2005, no âmbito de alguns projetos regionais e ainda assim há um amplo caminho a ser percorrido até que seja adotada pelo ordenamento jurídico brasileiro (JOÃO; ARRUDA, 2014, p.202). 

Orsini e Lara (2013) esclarecem que os estudos primários teóricos e observacionais sob o alcance restaurativo no Brasil, foram efetivados no ano de 1999, por Pedro Scuro Neto, no Rio Grande do Sul. Porém, o assunto obteve esclarecimento nacional após a concepção do órgão do Ministério da Justiça e da Secretaria de Reforma do Judiciário (SRJ) findado em abril de 2003 em Brasília.
Entre os dias 28 e 30 de abril de 2005, foi efetivado o I Simpósio Brasileiro de Justiça Restaurativa na cidade de Araçatuba-SP, que suscitou a Carta de Araçatuba, carta esta que pautava os ensinamentos da Justiça Restaurativa e posicionamentos inaugurais para a sua execução no Brasil.
Após a Resolução do CNJ n. 225 de 2016, decisões atuais mostram que a justiça restaurativa é o melhor caminho para reintegrar o infrator à sociedade. O Juiz Antônio Dantas titular da 2ª Vara Criminal de Araguaína – Tocantins coloca em pratica o modelo de justiça restaurativa, sendo convicto que o sistema penal brasileiro não consegue recuperar ninguém. A Justiça Restaurativa vem para ajudar as pessoas a se localizar-se, apresentando caminhos para reintegração perante a sociedade.

O caminho para esse novo paradigma ainda está em debate e construção. Um exemplo desse esforço de transição para a justiça restaurativa foi realizado, entre os meses de março e abril de 2018: um curso para magistrados onde a pauta foi a discussão da aplicação da Justiça Restaurativa para solucionar os atos infracionais cometidos por jovens (CNJ, 2018), enfatizando o aspecto humanístico das sanções socioeducativas e o caráter ressocializador da medida.
2.2 APORTES TEÓRICOS DA JUSTIÇA RESTAURATIVA
O principal objetivo da Justiça Restaurativa constitui de forma precisa, em estabelecer uma aproximação entre ofensor e a vítima, para que o conflito ocasionado seja resolvido por meio da conversação entre as duas partes. Ao ofensor compete reparar os detrimentos que sua conduta trouxe para a vítima, por meio da aceitação de sua responsabilidade (PARKER, 2005).
A Justiça Restaurativa incide num padrão não-punitivo, fundamentado em preceitos, tendo como proposito fundamental a restituição dos danos causados pelo crime aos cidadãos envolvidas, ou seja, vítima e comunidade e, quando plausível, a reconstrução das relações desfeitas (CRUZ, 2013).

O sistema restaurativo, entre os anos de 2006 e os dias atuais, ganha cada vez mais força, sempre colocando em pratica as ideias de restauração dos laços sociais, já tão utilizadas nos países estrangeiros (LARA, 2012, p.10).
O projeto de Lei (PL) nº 7.006/06, que tem por objetivo proporcionar a aplicação dos métodos restaurativos em conjunto com a justiça criminal, nas hipóteses de ocorrências de crimes e contravenções penais, é um marco legal e importante, pois apresenta instrumentos para o emprego em processos de justiça restaurativa no âmbito penal brasileiro (BRASIL, 2006). Ademais, conforme aponta Cruz (2013, p.01), a justiça restaurativa consiste em:

[...] um paradigma não-punitivo, baseado em valores, que tem como principal objetivo a reparação dos danos oriundos do delito causados às partes envolvidas – vítima, ofensor e comunidade – e, quando possível, a reconstrução das relações rompidas.
Nesse sentido, a Justiça Restaurativa é construída no Brasil com um aglomerado de técnicas para resposta de divergências, cuja característica se identifica na voluntariedade em se entrar em um consenso entre a vítima e o infrator, objetivando a construção de soluções para o enfrentamento dos traumas causados e ressarcimento dos bens. 
2.3 DIFERENÇAS ENTRE JUSTIÇA RETRIBUTIVA E JUSTIÇA RESTAURATIVA
A justiça restaurativa tem como base os estudos da criminologia, de modo especifico da vitimologia. Esta prática adequa a uma característica especifica onde a real participação da vítima apresenta-se de forma muito importante, objetivando a busca pela paz social, ou seja, a vítima tem um grande papel em participar ativamente nas decisões dos fatos ocorridos.

De acordo com Macedo (2013, p.98), “a justiça restaurativa proporciona um aspecto diferente, em que a participação da vítima apresenta destaque e intensa participação na busca pela pacificação social”. O interesse de reparação vem das pessoas envolvidas no caso, tendo como predominância a prestações de serviços e a composição dos danos.
A justiça restaurativa se manifesta em forma de justiça centralizada quanto à reparação dos fatos, simulando uma ruptura entre as relações e princípios de uma justiça retributiva.

Importante ressaltar que, para que a justiça restaurativa se concretize deve haver participação da vítima e do ofensor, para que possa ocorrer o desenrolar dos fatos de forma sucinta havendo consenso destes em relação aos fatos efetivos e respectivos à violação e posteriormente aceitação do compromisso por parte do criminoso.
O modelo restaurativo pode ser visto como uma forma de contrastas a justiça criminal comum, criando soluções para as principais falhas existentes (CRUZ, 2013, p.05). Em comparação entre justiça restaurativa e nos crimes de ação penal incondicionada, a vítima é substituída pelo estado, sendo a sua participação mínima no processo, atuando como assistente de acusação ou como testemunha (CRUZ, 2013, p.06).
Kosovski, Piedade Junior e Mayr (1990) acrescem dizendo que a vitimologia é o estudo da vítima de forma detalhada e global, em que se verifica os aspectos pertinentes à personalidade, questão biológica, psicológica, social, e, principalmente, a interrelação vítima-criminoso (KOSOVSKI; PIEDADE JUNIOR; MAYR, 1990).

A vítima, o transgressor e a sociedade se adequam de forma expressiva perante o processo decisório, obtendo uma busca compartilhada de recuperação e mudança, perante a explicação do ocorrido por meio de uma vivência restauradora (SLAKMON; DE VITTO; PINTO, 2005).
Em contrapartida, a justiça retributiva, comumente utilizada, busca, principalmente, a punição do infrator, que importa em revidar a ofensa ao interesse coletivo. O crime se torna um ato contra a sociedade e o interesse em punir é público, por isso o Estado utiliza todos os instrumentos formais e rígidos para corrigir o mal causado (SLAKMON, et al 2006). Além disso, Zerh (2008) relata claramente a diferença entre as duas justiças através de um quadro comparativo apresentado abaixo:
	Lente Retributiva
	Lente Restaurativa

	O crime é definido pela violação da lei.
	O crime é definido pelo dano à pessoa e ao relacionamento.

	Os danos são definidos em abstratos.
	Os danos são definidos concretamente.

	O crime está numa categoria distinta dos outros danos.
	O crime está reconhecidamente ligado a outros danos e conflitos.

	O estado é a vitima.
	As pessoas e os relacionamentos ao as vitimas.

	O estado e o ofensor são partes do processo.
	A vítima e o ofensor são partes do processo.

	As necessidades e os direitos das vítimas são ignorados.
	As necessidades e os direitos das vítimas são a preocupação central.

	As dimensões interpessoais são irrelevantes.
	As dimensões interpessoais são centrais.

	A natureza conflituosa do crime é velada.
	A natureza conflituosa do crime é reconhecida.

	O dano causado ao ofensor é periférico.
	O dano causado ao ofensor é importante.

	A ofensa é compreendida em termos técnicos jurídicos.
	A ofensa é compreendida em seu contexto.


Tabela 1 - Principais diferenças e características dos dois modelos de justiça
Fonte: (ZERH, 2008, p.178)
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO: A JUSTIÇA RESTAURATIVA NA PRÁTICA 
Neste tópico são apresentados os resultados do estudo, de acordo com as perguntas de pesquisa, assim como as discussões sobre os conceitos desenvolvidos na revisão da literatura.

3.1 A CRISE DO SISTEMA PUNITIVO E A NECESSIDADE DE ADOÇÃO DA JUSTIÇA RESTAURATIVA
A crise no sistema punitivo não é um problema atual. Nesse sentido, pode-se destacar, por exemplo, o massacre do Carandiru em 1992, onde houve uma intervenção pela Polícia Militar, que resultou a morte de 111 presos. Nessa época, pesquisadores da área da segurança pública já haviam previsto o caos e a precariedade das penitenciárias, tais como: a demora nos julgamentos, superlotação e o grande crescimento de facções criminosas (VENTURINI, 2017).

O mais recente caso de crise no sistema prisional foi à rebelião da penitenciária de Alcaçuz, no Rio Grande do Norte, em 2016, em que houve um massacre entre os presos. Isso fez com que se erguesse uma sistemática ao combate as facções criminosas perante os estados e a União (VENTURINI, 2017). Por isso, a justiça restaurativa é apresentada como uma inovação do padrão de justiça criminal, necessária e adequada para melhorar os fracassos e deficiências do sistema punitivo atual. 
O sistema penal tradicional traz efeitos contrários no que tange a busca sobre a ressocialização. O apenado não tem separação de celas conforme o seu delito, trazendo uma mistura de infratores e posteriormente a qualificação do criminoso em outros crimes, o que demonstra o total desastre sobre o sistema punitivo existente em nosso país (BARATTA, 2002, p.162).
Andrade e Ferreira (2013) especificam que os fatores para funcionalidade do sistema prisional – assistência jurídica; alternativas penais; comissão técnica de classificação; conselhos da comunidade; diminuição do déficit carcerário; aparelhamento e reaparelhamento; ouvidoria; escola de administração prisional; INFOPEN; profissionais do sistema prisional; patronatos; saúde no sistema prisional; educação no sistema; assistência laboral e profissionalização; assistência à família do preso; assistência à mulher presa e egressa – não são realizados de forma satisfatória.
A crise no sistema penitenciário acontece por diversos motivos, como o abarrotamento carcerário, o alto índice de reincidência, a inercia forçada, as precariedades do local em que se vive, incluindo saneamento básico, limpeza pessoal, o abusivo acesso às drogas, o indeferimento de permissão à assistência jurídica e ao auxílio clínico aos presos (MACHADO, 2013). Perante as falhas existentes no sistema punitivo, Rolim (2006) narra: 

E se, no final das contas, estivéssemos diante de um fenômeno mais amplo do que o simples mau funcionamento de um sistema punitivo? Sem aí, ao invés de reformas pragmáticas ou de aperfeiçoamentos tópicos, estivéssemos diante do desafio de reordenar a própria ideia de Justiça Criminal? Seria possível imaginar uma justiça que estivesse apta a enfrentar o fenômeno moderno da criminalidade e que, ao mesmo tempo, produzisse a integração dos autores à sociedade? Seria possível imaginar uma justiça que, atuando para além daquilo que se convencionou chamar de prática restaurativa, trouxesse mais satisfação às vítimas e às comunidades? Os defensores da Justiça Restaurativa acreditam que sim (ROLIM, 2006, p.90).
Ao analisarmos as definições de sobre justiça restaurativa, o autor Parker (2005, p.247) nos diz que a melhor definição para o sistema restaurativo é a regularização da conduta imoral e ilegal, que foi ocasionado às vítimas, e do comprometimento dos infratores para o ressarcimento dos danos provenientes do crime. 

Nesses termos, Pinho (2009) diz que “a adoção de meios alternativos de resolução de conflitos consubstancia um notável caminho para a oferta de novas soluções aos conflitos e um acesso à justiça mais democrática, gerando assim, um considerável fortalecimento do tecido social”.

O objetivo principal é de que a justiça restaurativa amenize os problemas do atual sistema punitivo e da crise penitenciária brasileira, se aplicada de forma correta. Os presídios, da forma como são estruturados, revela-se um instrumento de conflitos, uma vez que o seu principal papel é a ressocialização do apenado, mas essa também é sua maior dificuldade (DAMÁZIO, 2010).
A adoção de medidas restaurativas é, portanto, um imperativo para enfrentar os entraves para a ressocialização presentes no sistema prisional, em especial nos casos em que os delitos forem de menor relevância, podendo se transformar em um modelo que garanta melhor controle da superlotação e combate às facções criminosas.

A justiça restaurativa amenizará o sistema punitivo, reorganizando a relação social entre a vítima e o infrator, estabelecendo uma conciliação entre ambas as partes (MACHADO, 2013).

3.2 DESAFIOS DO SISTEMA DE JUSTIÇA RESTAURATIVA
A proposta do sistema restaurativo é de atuar na reconstrução de conexões entre as partes, em especial nos casos que envolvam delitos de menor potencial ofensivo, desonerando o judiciário e possibilitando a pacificação social (LIPPMANN E OLDONI, 2017).
A justiça restaurativa está em processo de implementação no Brasil, ocorrendo através da mediação dos conflitos, em que o principal objetivo é o reestabelecimento das relações sociais, mantendo a ordem. Princípios como a celeridade e a eficiência, exigem da administração pública maior agilidade, o que comprova a necessidade em se pensar num novo paradigma para a justiça brasileira (BRANDÃO, 2018).
Aplicação da justiça restaurativa é um grande avanço e não um retrocesso, sendo que tal método não substitui a justiça tradicional, mas sim complementando e inovando os métodos legais existentes. Os resultados positivos que são observados são: melhoramento do sistema formal; favorecimento da reparação e a reabilitação do ofensor; dar poder ao cidadão sobre a sua decisão durante a  audiência de conciliação e a redução de processos nos tribunais.

Atualmente, o aspecto restaurativo da justiça brasileira é comumente dirigido pela figura de um mediador, que realiza um encontro entre as partes (vítima e infrator), apoiando-se no plano de reparação de danos para a solução dos conflitos. Em conformidade com o artigo 74 da Lei 9.009, o acordo levantado entre as partes pode suprimir o processo legal (BRASIL, 1995).

Ainda, a modalidade restaurativa está em ampliação e, sempre que se tratar de infrações cometidas por jovens e adolescentes, propõe-se a não judicialização e sim o processo restaurativo (CNJ, 2015).    
A justiça restaurativa é caracterizada por algumas particularidades: as punições reestabelecem as relações sociais; reabilita o indivíduo penalizado; os prejuízos decorrentes da atividade criminosa são amenizados; visa estabelecer um equilíbrio moral; busca a proporção e noção justa entre a pena e o mal cometido (BRANDÃO, 2018). 

Por sua vez, a justiça retributiva apresenta outras características, tais como: retribuir o mal causado a partir da perspectiva de privação ou restrição de direitos, sobretudo valendo-se do sistema penitenciário; o infrator é colocado como referência de um processo com o fim punitivo; o sistema é acusatório, em que o Estado culpa um indivíduo, através da pena, por eventos passados; ênfase nos dispositivos legais e na composição adversativa das partes; apresenta baixo grau de eficácia (NEVES, 2010).
A necessidade em se construir um sistema punitivo menos retributivo e mais restaurativo tem reflexos até mesmo na seara policial, a exemplo da busca por celeridade na lavratura do TCO (Termo Circunstanciado de Ocorrência). Goiás está sendo um dos pioneiros em atribuir à polícia militar na função de lavrar o TCO, garantindo a rápida liberação do infrator, quando possível, diretamente do local, nos casos de crimes de menor potencial ofensivo. Vale ressaltar que os crimes não devem exceder a dois anos e não ser de natureza domestica que se enquadram a lei Maria da Penha 11.340/2006 (MAIS GOIÁS, 2018).
A Polícia Militar do Estado de Goiás, por exemplo, é um importante agente de promoção da Justiça Restaurativa, sobretudo no que diz respeito à confecção dos Termos Circunstanciados de Ocorrência, onde entende-se a autoridade policial aquele que toma conhecimento do fato definido como crime de menor potencial ofensivo ou contravenção penal. Logo, o policial militar apresenta um papel fundamental ao ser o primeiro agente responsável no contato inicial entre autor e vítima durante a ocorrência (MAIS GOIÁS, 2018).
No Estado de Goiás, em alguns municípios, a lavratura do TCO está em fase qualificação pela policia militar, o que ainda necessita de um maior aporte pelo poder executivo e judiciário no que tange a criação de um sistema informatizado destinado ao agendamento das audiências preliminares. Ademais, ainda é necessário uma maior integração e um delineamento de ideias entre a polícia judiciária e a polícia administrativa (MAIS GOIÁS, 2018).
A justiça comumente aplicada, em seu caráter retributivo, segundo Andrade Ferreira (2015, p.116 e 129) busca a punição através de medidas que em nada favorece a restauração de laços sociais e a ressocialização dos sujeitos que cometem infrações, ao contrário do que é oportunizado durante os procedimentos conciliatórios.
Nesse sentido, Parker (2005, p.247) afirma que o sistema restaurativo é um processo de negociação e dialogo entre as partes, em que a solução de conflitos parte de uma visão holística, que busca a satisfação das partes e da sociedade.
Durante as audiências, destaca-se que as partes enxergam a justiça restaurativa como um meio de conciliação benéfica entre elas, menos desgastante físicamente, psicologicamente e economicamente. Isso demonstra a efetividade da justiça restaurativa nos âmbitos em que são empregadas (BRANDÃO, 2018).
Em outros termos, compreende-se que o sistema retributivo é, por vezes, perverso e ineficaz, estando cada vez mais defasado e em desuso. Por sua vez, a implementação da justiça restaurativa está em ascensão, com propostas de diminuir o grande numero de processos, a superpopulação carcerária e aumentar a satisfação social com o sistema judiciário.      

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Uma das necessidades públicas decorrentes de uma vida em sociedade é a resolução de conflitos de forma justa e pacífica, o que certamente possibilitará um avanço para o país que assim fizer. Nestes termos, a justiça restaurativa é estabelecida como um modelo contrário ao da justiça criminal habitual, alterando de forma significativa o direito penal, trazendo uma nova metodologia de resolução dos conflitos, mais clara e pacífica. 
A aceitação do sistema restaurativo em nosso meio jurídico é ainda muito inexpressiva, tendo muitas criticas e debates em nosso ordenamento. Observar como funciona e a sua aplicação no sistema de justiça criminal devem ser tratados com cautela e conhecimento.

A iniciativa mais recente de destaque no Brasil em relação a Justiça Restaurativa é a instituição do Juizado Especial Criminal (JECRIM), pela Lei 9099/95. O JECRIM é guiado pelos princípios da oralidade, celeridade, informalidade e economia processual. Nesse sentido, antes da proposição da denúncia pelo Ministério Público é ofertado ao réu a possibilidade de composição civil dos danos, isentando o réu do cárcere e dando à vítima a possibilidade de ter o dano reparado. 
Adotar o modelo restaurativo é um verdadeiro avanço no âmbito jurídico, que pode gerar o esvaziamento do sistema carcerário, a celeridade da justiça, a restauração das relações sociais e a reinserção do delinquente na sociedade.
A justiça restaurativa aplicada no Brasil é paralela aos princípios e garantias fundamentais, tratando as partes com dignidade, proporcionalidade e adequação, promovendo uma justiça criminal democrática e participativa.
A justiça Restaurativa deve ser adotada de maneira informal, participativa e capaz de transformar a realidade em que se vive o sistema punitivo atual, promovendo um alcance sobre a paz social mais justa.

Operadores do direito, leitores e estudiosos, tem um papel cada vez mais importante, que é de trazer ao público externo a importância sobre o conhecimento e implementação de novas áreas que favorecem o sistema penal, visando estabelecer uma melhor economia processual na maioria dos casos, e o conhecimento sobre o assunto que muitas vezes é esquecida.

Ainda, este artigo pretende nortear novas pesquisas na seara da justiça restaurativa, ou mesmo para práticas policiais restaurativas, direcionando a sociedade para a solução pacífica e eficiente de seus conflitos. 
REFERÊNCIAS 
ANDRADE, Ueliton Santos de; FERREIRA, Fábio Félix. Crise no sistema penitenciário brasileiro: capitalismo, desigualdade social e prisão. Revista Psicologia, Diversidade e Saúde, Salvador, v,4, n1, pp.116-129, 2015.
BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do Direito Penal: Introdução à sociologia do Direito Penal. Rio de Janeiro: Revan, 2002. 
BRANDÃO, Delano Câncio, Justiça Restaurativa no Brasil: Conceito, críticas e vantagens de um modelo alternativo de resolução de conflitos. Disponível em: <http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=7946>. Acesso em: 02 abr. 2018

BRASIL. Projeto de Lei 7006/2006. Câmara dos Deputados. 2006. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=323785>.  Acesso em: 24 jan. 2018.
_______. Lei Nº 9.099, de 26 de setembro DE 1995. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9099.html. Acesso em: 20 jan. 2018.
_______. Lei Nº 1.340, de 07 de agosto DE 2006 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
Acesso em: 01 jun. 2018.
_______. Carta de Araçatuba: Princípios da Justiça Restaurativa. 2005. Disponível em:< http://jij.tjrs.jus.br/justica-restaurativa/carta-aracatuba> Acesso em: 01 jan. 2018
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça Restaurativa é tema de curso para magistrados. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/5ddk>. Acesso em: 05 mai. 2018.
_______.  Justiça Restaurativa será usada com jovens infratores do DF. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/79656-justica-restaurativa-sera-usada-com-jovens-infratores-do-df>. Acesso em 26 abr. 2018.
CRUZ, Rafaela Alban. Justiça Restaurativa: Um novo modelo de justiça criminal. Tribuna Virtual, 2013.
DAMÁZIO, Daiane da Silva. O sistema prisional no Brasil: problemas e desafios para o Serviço Social. Florianópolis, 2010.

DUARTE, Ricardo Domingues Aguiar; OLIVEIRA, Igor de. Justiça restaurativa: fundamentos, vertentes e importância prática para o Direito moderno. 2016. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/47620/justica-restaurativa-fundamentos-vertentes-e-importancia-pratica-para-o-direito-moderno> Acesso em: 10 fev. 2018.

FARIELLO, Luiza. Justiça Restaurativa reintegra e fortalece vínculos em Araguaína (TO). 2016. Disponível em: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/81891-justica-restaurativa-reintegra-e-fortalece-vinculos-em-araguaina-to. Acesso em 24 abr. 2018
JOÃO, Camila Ungar; ARRUDA, Eloisa de Sousa. A justiça restaurativa e sua implantação no Brasil. Rev. Defensoria Públ. União Brasília, n.7, p.187-210, 2014.
KOSOVSKI, Ester; PIEDADE JUNIOR, Heitor; MAYR, Eduardo. Vitimologia em debate. Rio de Janeiro: Forense. 1990.
LARA, Caio Augusto Souza. Dez anos de práticas restaurativas no Brasil: a afirmação da justiça restaurativa como política pública de resolução de conflitos e acesso à justiça. 2012.
LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia científica. 5ª Edição, Editora Atlas S.A. - 2003.

LIPPMANN, Márcia Sarubbi; OLDONI, Fabiano. Justiça restaurativa sistêmica: supera a ideia punitiva e é mais inovadora. Disponível: < http://justificando.cartacapital.com.br/2017/12/13/justica-restaurativa-sistemica-supera-ideia-punitivista-e-e-ainda-mais-inovadora/>  Acesso em 28 jan. 2018.
MACEDO, Maria Fernanda Soares. Justiça restaurativa: a importância da participação da vítima na pacificação dos conflitos. Rev. SJRJ, Rio de Janeiro, v.20, n.36, p.95-109, 2013. 

MACHADO, Vitor Gonçalves. Análise sobre a crise do sistema penitenciário e os reflexos

do fracasso da pena de prisão. 2013. Disponível em: <www.derechoycambiosocial.com/revista033/a_crise_do_sistema_penitenciário.pdf> Acesso em: 28 jan. 2018.  
MAIS GOIÁS. PM inicia lavratura de Termos Circunstanciado de Ocorrência em Goiânia. Disponível em: <https://www.emaisgoias.com.br/pm-inicia-lavratura-de-termos-circunstanciado-de-ocorrencia-em-goiania/> acesso em 01 de abr. 2018.

NEVES, Carlos Eduardo, Justiça retributiva e justiça restaurativa. <https://www. direitonet.com.br/artigos/exibir/6818/Justica-retributiva-e-justica-restaurativa>. Acesso em 26 abr. 2018.

ONU. Organização das Nações Unidas. Resolução 2002/12 da ONU: princípios básicos para utilização de programas de Justiça Restaurativa em matéria criminal. 37ª Sessão Plenária, Brasília, 2002.
OLIVEIRA, Marcel Gomes de. Prisões do século XXI: os navios negreiros do século XVIII. Âmbito Jurídico. 2011. Disponível em: http://www.ambitojuridico.com.br/site/index. php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=10284 Acesso em: 05 fev. 2018.

ORSINI, Adriana Goulart de Sena; LARA, Caio Augusto Souza. Dez anos de práticas restaurativas no Brasil: a afirmação da justiça restaurativa como política pública de resolução de conflitos e acesso à justiça. Responsabilidades, Belo Horizonte, v.2, n.2, p.305-324, 2013.

PARKER, Lynette. Justiça Restaurativa: um veículo para a reforma? Brasília: MJ e PNUD, 2005. 

PERES, Igor Canale; GODOY, Paulo Henrique Silva. O desenvolvimento da justiça restaurativa. Bauru, 2015. 

PINHO, Rafael Gonçalves de.  Justiça Restaurativa: um novo conceito. Revista Eletrônica de Direito Processual – REDP da Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito Processual da UERJ. v.3, 2009.  

ROLIM, Marcos. A síndrome da Rainha Vermelha: policiamento e segurança pública no século XXI. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed.; Oxford, Inglaterra: University of Oxford, Centre for Brazilian Studies, 2006. 

SLAKMON, Catherine; DE VITTO, Renato Campos; PINTO, Renato Sócrates Gomes. Justiça Restaurativa. Brasília: Ministério da Justiça e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD. 2005.

SLAKMON, Catherine et al. Novas direções na governança da justiça e da segurança. Brasília-DF: Ministério da Justiça, 2006.

SICA, Leonardo. Bases para o modelo brasileiro de Justiça Restaurativa. Revista Jurídica do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, n. 12, p. 412, 2009.
VENTURINI, Lilian. Quais foram às outras grandes crises do sistema prisional brasileiro 22 Jan 2017. Disponível em: https://www.nexojornal.com.br/expresso/2017/01/22/Quais-foram-as-outras-grandes-crises-do-sistema-prisional-brasileiro. Acesso em: 29 mar. 2018.
ZEHR, Howard. Trocando as lentes: um novo foco sobre o crime e a Justiça. São Paulo: Palas, 2008.
22222








� Aluno do Curso de Pós-Graduação em Polícia e Segurança Pública, Turma Bravo nº 18, 3º CRPM Anápolis, do Comando da Academia da Polícia Militar de Goiás – CAPM, odesvaldojr@gmail.com;


� Professor orientador: Mestre. Thiago Henrique Costa Silva Comando da Academia da Polícia Militar de Goiás - CAPM, thiagocostasilva.jur@gmail.com, Anápolis – GO.





